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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 813/13. 
"Institui o Programa Interdisciplinar e de Participação Comunitária para Prevenção das 

Violências e dos Preconceitos nas escolas da Rede Municipal de Ensino. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o Programa Interdisciplinar e de Participação Comunitária para 
Prevenção das Violências e dos Preconceitos nas escolas da Rede Municipal de Ensino. 

Parágrafo único. O Programa poderá ser implementado em todas as escolas do 
Município, com prioridade para as que apresentem maior índice de violência. 

Art. 2º São objetivos do Programa: 

I - formar Grupos de Trabalho vinculados aos Conselhos de Escola para atuar na 
prevenção das violências e dos preconceitos, analisar suas causas e apontar possíveis 
soluções; 

II - desenvolver ações educativas de valorização da vida e do respeito à diversidade, 
dirigidas às crianças, aos adolescentes e à comunidade, em consonância com o projeto 
político-pedagógico da escola; 

III - programar ações voltadas ao combate à violência nas escolas, com vistas a 
garantir o exercício pleno da cidadania e o reconhecimento dos direitos humanos; 

IV - desenvolver ações que fortaleçam o vínculo entre a comunidade e a escola; 

V - garantir a formação de todos os integrantes dos grupos de trabalho por meio de 
cursos, preparando-os para a prevenção da violência nas escolas, bem como para a mediação 
e resolução de conflitos, atentando para os princípios da justiça restaurativa. 

Parágrafo único. Os Grupos de Trabalho a que se refere o inciso I deste artigo serão 
abertos e formados por professores, membros da equipe gestora, supervisores escolares, 
demais funcionários, pais, alunos e representantes da comunidade vinculada à escola. 

Art. 3º As ações do Programa serão desenvolvidas e coordenadas por uma Comissão 
Permanente vinculada à Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos nesta lei. 

Art. 4º A Comissão Permanente mencionada no artigo 3º desta lei estabelecerá as 
diretrizes e dará suporte ao desenvolvimento e articulação institucional das ações do 
Programa. 

Parágrafo único. A Comissão Permanente de que trata este artigo será composta por 
representantes do Poder Público Municipal e da sociedade civil, na seguinte conformidade: 

I -1 (um) técnico das seguintes Secretarias Municipais: 

a) de Educação; 

b) de Cultura; 

c) de Segurança Urbana; 

d) da Saúde; 

e) de Assistência e Desenvolvimento Social; 

f) de Esportes, Lazer e Recreação; 
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g) de Direitos Humanos e Cidadania; 

II - 2 (dois) representantes indicados: 

a) do Fórum Municipal de Educação; 

b) do Conselho Municipal de Educação; 

c) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único. A Comissão poderá convocar audiências públicas e reuniões abertas 
com representantes da sociedade civil, de pesquisadores vinculados às universidades e das 
autoridades responsáveis peia segurança pública, a fim de oferecer subsídios para a 
elaboração das suas diretrizes e das estratégias de ação. 

Art. 5º O Programa contará com uma Coordenação Executiva formada por membros 
escolhidos dentre os participantes, a qual terá por atribuição executar e encaminhar as metas 
elaboradas pela Comissão Permanente. 

Parágrafo único. Os participantes do Programa deliberarão quanto à composição da 
Coordenação Executiva, na forma a ser disciplinada em seu Regimento Interno. 

Art. 6º Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, o Poder Executivo poderá 
estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não governamentais, a fim de 
subsidiar, assessorar e orientar os Grupos de Trabalho na programação de suas ações, de 
acordo com as diretrizes definidas pela Comissão Permanente. 

Art. 7º A execução desta lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/12/2015, p. 112 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

 
PARECER CONJUNTO Nº DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 0813/13. 
Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei nº 0813/13, de 

iniciativa do Nobre Vereador Conte Lopes, que visa instituir o Programa Interdisciplinar e de 
Participação Comunitária para Prevenção da Violência e Bullying nas escolas da Rede Pública 
do Município de São Paulo. 

O substitutivo apresentado aprimora a proposta original e pode prosperar. 

Com efeito, a matéria de fundo veiculada na propositura é a proteção à infância e à 
adolescência, matéria para a qual esta Casa detém competência legislativa suplementar, nos 
termos dos artigos 24, XV e 30, II, da Constituição Federal. 

Vale lembrar que as crianças e os adolescentes integram uma classe de sujeitos 
especiais - assim como os idosos e as pessoas com deficiência - aos quais o ordenamento 
jurídico determina que seja dada proteção especial. Exatamente neste sentido dispõem o art. 
227 da Constituição Federal e o art. 7º, parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este 
último estabelecendo que a criança e o adolescente são considerados prioridade absoluta do 
Município. Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
determina em seu art. 4º o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a 
efetivação dos direitos fundamentais das crianças, dentre os quais se destacam o direito à 
vida, à dignidade, ao respeito e à liberdade. 

http://www.camara.sp.gov.br/
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Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 25/11/2015. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Alfredinho (PT) 

Ari Friedenbach (PHS) 

Conte Lopes (PTB) 

Eduardo Tuma (PSDB) 

Arselino Tatto (PT) 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Alessandro Guedes (PT) 

Laércio Benko (PHS) 

Pastor Edemilson Chaves (PP) 

Jonas Camisa Nova (DEM) 

Valdecir Cabrabom (PTB) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

Reis (PT) 

Claudinho de Souza (PSDB) 

Marquito (PTB) 

Eliseu Gabriel (PSB) - contrário 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

Calvo (PMDB) 

Netinho de Paula (PDT) 

Natalini (PV) 

Noemi Nonato (PROS) 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

José Police Neto (PSD) 

Adilson Amadeu (PTB) 

Milton Leite (DEM) 

Paulo Fiorilo (PT) 

Ricardo Nunes (PMDB) 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/12/2015, p. 117 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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